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SEAP 2024 
 

JUSTIFICATIVAS DAS RESPOSTAS – QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 
 
01 OPÇÃO (C) 
Resposta correta: trata-se de um período simples. 
 
Justificativa: O período em questão tem como núcleo verbal apenas a forma “diz”, o que o caracteriza 
como período simples. O período simples é aquele que comporta apenas uma oração, chamada 
oração absoluta, e contém apenas um verbo ou uma locução verbal. 
 
02 OPÇÃO (D) 
Resposta correta: em um encadeamento de informações com vistas à explicação sobre um fato ou 
uma matéria. 
  
Justificativa: Tem-se, nesta questão, o objetivo de se avaliar o conhecimento do candidato sobre 
tipos textuais. O enunciado estabelece que o texto de J. V. Rodrigues Loureiro é do tipo 
argumentativo, cuja definição como “um encadeamento de proposições com vistas à defesa de uma 
opinião e ao convencimento do interlocutor” é apresentada por José Carlos Azeredo, na Gramática 
Houaiss da Língua Portuguesa (2018, p. 94). 
 
03 OPÇÃO (A) 
Resposta correta: resiliência 
 
Justificativa: “Amparo”, “arrimo”, “apoio” e “sustentáculo” são sinônimos de “esteio”; “resiliência”, 
por seu lado, é a capacidade de se recuperar facilmente ou se adaptar à má sorte ou a mudanças. 
 
04 OPÇÃO (A) 
Resposta correta: “Atualmente, para citarmos alguns exemplos, existem grupos especializados para 
combate ao crime organizado...” (linhas 18-20) 
 
Justificativa: As expressões sublinhadas “à captura” e “na premissa” são complementos verbais; a 
expressão “de conhecimento” é um adjunto adnominal; a expressão “no nível dos estados” é um 
adjunto adverbial de lugar. A resposta correta é “ao crime organizado” que complementa o sentido 
do substantivo abstrato “combate”. 
 
05 OPÇÃO (B) 
Resposta correta: “...se precisamos consertar um computador, recorremos a um técnico 
especializado em reparos de computadores...” (linhas 9-11) 
 
Justificativa: Para se classificar a palavra “se” como conjunção subordinativa condicional, deve-se 
substituí-la pela expressão “na hipótese de”. Dentre as opções, a única em que essa substituição é 
possível está no trecho “...se precisamos consertar um computador, recorremos a um técnico 
especializado em reparos de computadores...”. 
 
06 OPÇÃO (D) 
Resposta correta: apenas 1, 2 e 4 estão adequadas. 
 
Justificativa: Em 1, 2 e 4, respectivamente, a correlação entre os tempos verbais futuro do 
subjuntivo/futuro do presente do indicativo (“precisarmos”/”recorreremos”), pretérito imperfeito 
do subjuntivo/futuro do pretérito do indicativo (“precisássemos”/”recorreríamos”) e pretérito 
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imperfeito do indicativo/pretérito imperfeito do indicativo (“precisávamos”/”recorríamos”) 
encontra-se dentro dos padrões estabelecidos pela norma culta formal da língua. Em 3, ocorre o 
problema do gerundismo (“estaremos recorrendo”) que, de acordo com Evanildo Bechara, se trata 
do “(...) uso indevido e abusivo do gerúndio, que se instalou na oralidade moderna, especialmente 
comercial”. 
 
07 OPÇÃO (E) 
Resposta correta: Reintegração 
 
Justificativa:  
Dentre todas as opções, a única em que se tem claramente a presença do prefixo “re-”, com o 
sentido de movimento para trás ou repetição, encontra-se na palavra “reintegração”. A presença do 
prefixo nessa palavra dá-lhe a significação de integração realizada novamente ou um retorno à 
integração. Nas demais opções, isso não é possível, pois o “re-” inicial faz parte dos radicais. 
 
08 OPÇÃO (A) 
Resposta correta: pela Polícia Penal, embora não exclusivamente. 
 
Justificativa: A resposta para esta questão encontra-se no parágrafo que inicia na linha 86 e termina 
na linha 100 do texto. Ali, são elencadas as atribuições e limitações do policial penal. 
 
09 OPÇÃO (C) 
Resposta correta: “Inclusive, é possível afirmar que, no ciclo do Sistema Penal, esse campo é o da 
Política Penal, do cumprimento das decisões judiciais no campo da punição...” (linhas 43-46) 
 
Justificativa: Nas opções (A), (B), (D) e (E), a palavra “que” é um pronome relativo que retoma, 
respectivamente, um substantivo (razões), um pronome indefinido (algo), uma locução substantiva 
(um mandato estatutário) e um pronome demonstrativo (aqueles); na opção (C), a palavra que 
estabelece a ligação entre o verbo “afirmar” com seu complemento “esse campo”. 
 
10 OPÇÃO (B) 
Resposta correta: artigo. 
 
Justificativa: O texto em questão apresenta estrutura básica de um artigo, dividido em introdução, 
desenvolvimento e conclusão, tem estrutura dissertativo-argumentativa, aborda um tema da 
atualidade e é assinado pelo autor. O editorial tem características semelhantes às do artigo, mas 
expressa a opinião de uma empresa de comunicação e não é assinado. A crônica combina observação 
e reflexão para retratar criticamente acontecimentos do quotidiano. A reportagem é um gênero 
textual jornalístico que apresenta informações detalhadas sobre determinado tema, podendo ser 
escritas ou orais, e são publicadas nos diversos meios de comunicação. O relatório é um gênero 
destinado a apresentar um resumo de atividades realizadas, com dados e resultados recolhidos em 
algum trabalho, utilizando linguagem clara, precisa e formal para apresentar informações de maneira 
objetiva e organizada. 
 
11 OPÇÃO (C) 
Resposta correta: “Embora segurança pública encontre esteio em uma série de atividades muito 
além das de natureza policial ...” (linhas 26-28) 
 
Justificativa: A resposta correta está na opção (C), em que o verbo “encontrar” está flexionado no 
Presente do Subjuntivo. Nas opções (A), (B) e (E), os verbos sublinhados encontram-se no Presente 
do Indicativo; na opção (D), o verbo encontra-se no Infinitivo Pessoal. 
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12 OPÇÃO (A) 
Resposta correta: admitir fato contrário à ação principal, que não é capaz de impedi-la. 
 
Justificativa: A expressão “apesar de” é classificada pelas diversas gramáticas da língua como uma 
conjunção subordinativa concessiva (Cf. CUNHA, C.; CINTRA, L., 2016; BECHARA, E., 2009). Essas 
conjunções caracterizam-se por exprimir um obstáculo real que não impedirá ou modificará a 
declaração contida na oração principal. 
 
13 OPÇÃO (E) 
Resposta correta: constituem uma parte do conjunto de serviços penais. 
 
Justificativa:  
A resposta para esta questão encontra-se no trecho “As atividades de custódia são apenas uma parte 
de um grande conjunto que forma o arco dos chamados serviços penais...” (linhas 65 a 67). 
 
14 OPÇÃO (B) 
Resposta correta: intitulados – distintos – atitudes – cumprimento – embora 
 
Justificativa: A opção em que todas as palavras são paroxítonas, terminadas em vogal, acrescidas ou 
não da desinência de número “-s”, é “intitulados – distintos – atitudes – cumprimento – embora”. 
As palavras “distinção”, “contribuir”, “civil”, “penais”, “essencial”, “policiais”, “repressão” e “gestão”, 
que se encontram nas outras opções, são oxítonas e têm terminações variadas. 
 
15 OPÇÃO (E) 
Resposta correta: proporcionalidade. 
 
Justificativa:  O trecho sublinhado é iniciado pela expressão “quanto mais” que menciona fato 
realizado ou a realizar-se simultaneamente com a oração que segue, iniciada pela expressão “mais”. 
Essas duas expressões, de acordo com a Nova Gramática do Português Contemporâneo (CUNHA, C.; 
CINTRA, L, 2016, p. 604), pertencem ao conjunto de conjunções subordinativas proporcionais. 
 
16 OPÇÃO (D) 
Resposta correta: não obstante. 
 
Justificativa: A expressão “nesse sentido” tem valor semântico de conclusão, assim como as 
expressões “por conseguinte”, “assim sendo”, “em vista disso” e “logo”. A expressão “não obstante” 
tem valor adversativo, assim como “todavia”, “porém”, “no entanto”, “entretanto” etc. 
 
17 OPÇÃO (C) 
Resposta correta: diferem em muito daquelas com as quais lidam os policiais penais federais. 
 
Justificativa: A resposta correta é “diferem em muito daquelas com as quais lidam os policiais penais 
federais”, com base no trecho “(...) um policial penal no nível dos estados certamente lida com 
desafios e rotinas muito distintos daqueles que compreendem as atividades dos policiais penais 
federais” (linhas 103-107). 
 
18 OPÇÃO (D) 
Resposta correta: o primeiro (“a”) é apenas uma preposição, enquanto o segundo (“à”) representa a 
contração da preposição “a” com o artigo definido “a”. 
 
Justificativa: A expressão “relacionado a” contém uma preposição. No primeiro fragmento, a palavra 
seguinte (“atuações”) à expressão encontra-se no feminino plural, não havendo presença de artigo, 
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portanto, tem-se, nesse caso, apenas a preposição. No segundo fragmento, a palavra seguinte 
(“custódia”) encontra-se no feminino singular, sendo, então, possível a presença do artigo definido 
“a”. Nesse caso, a preposição que compõe a expressão “relacionado a” contrai-se com o artigo 
definido feminino singular “a”, tomando a forma “à” na linguagem escrita.  
 
19 OPÇÃO (D) 
Resposta correta: profissão – exemplo – integrantes – aquelas – chamados. 
 
Justificativa: A resposta correta encontra-se na opção (D). Nessa opção os dígrafos, identificados por 
sublinha, são “profissão”, “exemplo”, “integrantes”, “aquelas” e “chamados”; na opção (A), não há 
dígrafo na palavra “qual”; na opção (B), não há dígrafo na palavra “regularidade”; na opção (C), não 
há dígrafo na palavra “adstrito”, na opção (E), não há dígrafo na palavra “signatários”. 
 
20 OPÇÃO (A) 
Resposta correta: subjetividade 
 
Justificativa: O Manual de Redação da Presidência da República (2018, p. 16) relaciona os vários 
atributos da redação oficial. Dentre esses atributos, encontram-se clareza e precisão, concisão, 
coesão e coerência, impessoalidade e objetividade, sendo este último exatamente o oposto de 
subjetividade, sendo esta a resposta correta para a questão. 
 
21 OPÇÃO (B) 
Resposta correta: ofício. 
 
Justificativa: O Manual de Redação da Presidência da República (2018, p. 27) determina, como forma 
de uniformizar os diversos tipos de correspondência oficial, o uso do padrão ofício. 
 
22 OPÇÃO (A) 
Resposta correta: Convidamos Vossa Excelência para a cerimônia de inauguração da sede própria do 
nosso Sindicato a ser realizada no próximo dia 31 de janeiro.  Estamos certos de que sua presença 
aumentará em muito a importância do evento. 
 
Justificativa: Por ser tratar de contato direto com uma autoridade desse nível, o pronome de 
tratamento deve ser “Vossa Excelência”. Esse pronome, gramaticalmente, encontra-se no mesmo 
nível das formas “você”, “o senhor” e “a senhora”, dentre outras. Todas as concordâncias verbais e 
nominais devem ser realizadas de acordo com a terceira pessoa. No presente caso, o pronome 
possessivo do segundo período deverá ser a forma “sua”. Então, a resposta correta é “Convidamos 
Vossa Excelência para a cerimônia de inauguração da sede própria do nosso Sindicato a ser realizada 
no próximo dia 31 de janeiro. Estamos certos de que sua presença aumentará em muito a 
importância do evento.”. 
 
23 OPÇÃO (B) 
Resposta correta: falta de paralelismo. 
 
Justificativa: O Manual de Redação da Presidência da República (2018, p. 62), afirma que “uma das 
convenções estabelecidas na linguagem escrita ‘consiste em apresentar ideias similares numa forma 
gramatical idêntica’ (MORENO; GUEDES, 1988, p. 74), o que se chama de paralelismo. Assim, incorre-
se em erro ao conferir forma não paralela a elementos paralelos”. As atribuições I e III são 
apresentadas frases nominais, introduzidas por substantivo, ao passo que as atribuições II e IV são 
frases verbais, introduzidas por verbo. Isso, portanto, constitui-se como falta de paralelismo. 
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24 OPÇÃO (C) 
Resposta correta: “Siglas utilizadas no plural devem ser escritas com –s maiúsculo no final apenas no 
caso de as letras da sigla serem pronunciadas separadamente.”(Exemplo: Tribunais Regionais 
Eleitorais – TRES.) 
 
Justificativa: O Manual de Redação da Presidência da República (2018, p. 59) estabelece que, com 
sigla empregada no plural, admite-se o uso de -s (minúsculo) de plural, sem apóstrofo. A opção 
correta, portanto, é “Siglas utilizadas no plural devem ser escritas com -s maiúsculo no final apenas 
no caso de as letras da sigla serem pronunciadas separadamente.”. 
 
25 OPÇÃO (D) 
Resposta correta: 1, 2 e 5. 
 
Justificativa: A vírgula nunca deve ser utilizada para separar termos que mantêm entre si estreita 
ligação sintática, como também para marcar tempo de respiração. Portanto, as assertivas 3 e 4 estão 
incorretas, enquanto as assertivas 1, 2 e 5 estão corretas. 
 
 
 

INFORMÁTICA 
 
26 OPÇÃO (C) 
Resposta correta: audio.mp3, imagem.jpg e writer.odt 
 
Justificativa: Segundo Guilhem e Nascimento, no livro Informática, p. 17, Ed. Saraiva, 2013, os 
arquivos de áudio possuem extensões do tipo .mp3, .wma e .wav e os arquivos de imagem possuem 
extensões do tipo .jpg, .bmp, .tiff, .gif e .png. O Broffice Writer no Brasil foi descontinuado pelo 
LibreOffice que possui a extensão .odt (Open Document Text) para processamento de texto. 
Portanto, a resposta correta é audio.mp3, imagem.jpg e writer.odt. 
 
27 OPÇÃO (D) 
Resposta correta: de cópia. 
 
Justificativa: Segundo Satin e Fioravanti, no livro Manual Completo de Informática para Concursos, 
p. 291, Ed. Foco, 2021, copiar os arquivos de um local para outro, com uma mídia removível, gera 
apenas um backup de cópia. Os outros tipos de backup em geral são feitos por programas que 
ajudam a gerenciar o backup e precisam de marcação dos arquivos. Portanto, a resposta correta é 
de cópia. 
 
28 OPÇÃO (B) 
Resposta correta: processador e memória secundária. 
 
Justificativa: Segundo Satin e Fioravanti, no livro Manual Completo de Informática para Concursos, 
p. 3-4, Ed. Foco, 2021, os maiores fabricantes de componentes são as empresas Intel e AMD, esta 
última com processadores Ryzen. Os discos rígidos são memórias secundárias e utilizam o Solid State 
Disk (SSD) para realizar mais rápido a leitura e a escrita no disco. 
 
29 OPÇÃO (A) 
Resposta correta: vermelho, verde e azul. 
 
Justificativa: Antônio, J., no livro Noções de Informática para Concursos, p. 57, Ed. Elsevier, 2013, 
menciona que as células dos monitores de LCD são dispostas de três em três nas cores primárias 
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vermelho, verde e azul e juntas formam o pixel. Portanto, a resposta correta é vermelho, verde e 
azul. 
 
30 OPÇÃO (D) 
Resposta correta: painel de controle. 
 
Justificativa: Segundo Satin e Fioravanti, no livro Manual Completo de Informática para Concursos p. 
229, Ed. Foco, 2021, o painel de controle é o local onde se encontram todos os itens referentes às 
configurações do S.O. Assim, a resposta correta é painel de controle. 
 
31 OPÇÃO (B) 
Resposta correta: distribuição e interface gráfica. 
 
Justificativa: Segundo Satin e Fioravanti, no livro Manual Completo de Informática para Concursos, 
p. 222, Ed. Foco, 2021, o Linux possui diversas distribuições com Red Hat, Debian, Ubuntu, SuSE e 
Mandriva. Possui também sistemas de interface gráfica como KDE, Gnome e BlackBox. Portanto, a 
resposta correta é distribuição e interface gráfica. 
 
32 OPÇÃO (E) 
Resposta correta: possuir código aberto. 
 
Justificativa: Segundo Costa, R.; Áquila, R., no livro Informática Básica, p.46-52, Ed. Impetus, 2009, 
todo software livre possui código aberto, não garante os direitos do autor (não tem direito de 
copyright), nem sempre é gratuito (o software é grátis mas pode ser cobrada a distribuição), não é 
freeware e permite modificação. Portanto, a resposta correta é possuir código aberto. 
 
33 OPÇÃO (A) 
Resposta correta: “contar palavras”. 
 
Justificativa: Segundo Costa, R.; Áquila, R., no livro Informática Básica, p.135, Ed. Impetus, 2009, o 
recurso “contar palavras” permite contar páginas, palavras, caracteres sem espaços, caracteres com 
espaços, parágrafos e linhas. Sendo assim, a resposta correta é contar palavras. 
 
34 OPÇÃO (E) 
Resposta correta: cumpriu pena e FALSO. 
 
Justificativa: Segundo Antônio, J., no livro Noções de Informática para Concurso, p. 266, Ed. Elsevier, 
2013, a função SE possui a seguinte sintaxe: =SE(Condição;Valor Verdadeiro;Valor Falso). Na questão, 
a função SE está aplicada da seguinte forma: =SE($D4:$D8>=$E4:$E8/3;"cumpriu pena"). Ela verifica 
para cada linha se o tempo cumprido é maior ou igual à terça parte da pena e, caso verdadeiro, ela 
imprime cumpriu pena, do contrário, ela escreve FALSO. No caso, somente o detento José não 
cumpriu 1/3 da pena e obteve a condição FALSO. O restante cumpriu pena. Portanto, a resposta 
correta é cumpriu pena e FALSO. 
 
35 OPÇÃO (C) 
Resposta correta: cache. 
 
Justificativa: Segundo Satin e Fioravanti, no livro Manual Completo de Informática para Concursos, 
p. 143, Ed. Foco, 2021, mencionam que para facilitar e tornar a navegação mais rápida o próprio 
browser pode salvar localmente alguns arquivos da página como imagens e arquivos de CSS e 
Javascript. Assim, caso a página seja aberta novamente, não será necessário carregá-los outra vez. 
Esses arquivos são chamados de cache. Portanto, a resposta correta é cache. 



            
                                                  
       
 

 

 

7 

SEAP 2024 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO 

 
36 OPÇÃO (E) 
Resposta correta: {1,2,6,9,10} 
 
Justificativa: O conjunto Y-X é formado dos elementos de Y que não estão em X, logo Y-X= 
{1,2,6,9,10}. 
 
37 OPÇÃO (C) 
Resposta correta: 21. 
 
Justificativa:  
A quantidade de policiais pesquisados é dada pelo número de pessoas que responderam 
SIM a, pelo menos, uma das perguntas somado com o número de pessoas que responderam 
NÃO a ambas as perguntas. O número de pessoas que responderam SIM a uma das 
perguntas é dado por 12+8-5 =15 (número de elementos da união de dois conjuntos). Como 
6 responderam NÃO as duas perguntas, o total de pesquisados foi :15+6=21. 
 
38 OPÇÃO (B) 
Resposta correta: existe, pelo menos, um presidiário do sexo masculino que não é violento. 
 
Justificativa: A negação da proposição universal afirmativa “Todo prisioneiro do sexo 
masculino é violento” é uma proposição particular negativa. (TODO é trocado por PELO 
MENOS UM). 
 
39 OPÇÃO (A) 
Resposta correta: Paulo, que chegou após 8 horas. 
 
Justificativa: Como Luís e Paulo chegaram após Ary e Paulo chegou antes de José, que não 
foi o último a chegar, a partir de Ary, a ordem de chegada foi Ary, Paulo, José, Luís. Apenas 
Pedro e Caio chegaram antes de Ary e como Caio não foi o primeiro a chegar, a ordem de 
chegada foi: Pedro, Caio, Ary, Paulo, José, Luís. Assim, o quarto a chegar foi Paulo e como 
ele chegou após Ary, ele chegou após 8h. 
 
40 OPÇÃO (E) 
Resposta correta: 5250. 
 
Justificativa: Seja x o número de ingressos vendidos na segunda-feira. Sendo assim, na terça-
feira foram vendidos 2x +300 ingressos e na quarta-feira 4x+600 ingressos. Como nos três 
dias foram vendidos 37650 ingressos, têm-se que: x+2x+300+4x+600=37650. Portanto, 
7x+900=37650 o que é equivalente a X=(37650-900)/7=36750/7=5250. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
41  OPÇÃO (D) 
Resposta correta: Polícia federal, polícia penal distrital e corpos de bombeiros militares. 
 
Justificativa: 
Art. 144 da CRFB/88. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 
exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 
através dos seguintes órgãos: 
I - polícia federal; 
II - polícia rodoviária federal; 
III - polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares; 
VI - polícias penais federal, estaduais e distrital. (grifo nosso) 
 
42 OPÇÃO (E) 
Resposta correta: III e V 
 
Justificativa:  
I – Incorreta, pois ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante 
(vide artigo 5º, inciso III, da CRFB/88). 
II – Incorreta, visto que se admite a pena de morte em caso de guerra declarada (vide artigo 5º, inciso 
XLVII, alínea “a”, da CRFB/88). 
III – Correta, na forma do artigo 5º, inciso L, da CRFB/88. 
IV – Incorreta, haja vista que a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu (vide artigo 5º, 
inciso XL, da CRFB/88). 
V – Correta, na forma do artigo 5º, inciso XLI, da CRFB/88. 
 
43 OPÇÃO (C) 
Resposta correta: Apenas a prisão de brasileiros natos será comunicada imediatamente ao juiz 
competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada, sendo dispensável tal comunicação 
no caso de brasileiros naturalizados. 
 
Justificativa:  
(A) Correta, na forma do artigo 5º, inciso LXIII, da CRFB/88. 
(B) Correta, na forma do artigo 5º, inciso LXIV, da CRFB/88. 
(C) Incorreta, pois o artigo 5º, inciso LXII, da CRFB/88, prevê que: “A prisão de qualquer pessoa e 
o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso 
ou à pessoa por ele indicada”. 
(D) Correta, na forma do artigo 5º, inciso LXI, da CRFB/88. 
(E) Correta, na forma do artigo 5º, inciso LXXIV, da CRFB/88. 
 
44 OPÇÃO (D) 
Resposta correta: Procurador-Geral da República. 
 
Justificativa: De acordo com o art. 109, § 5º, da Constituição Federal de 1988, a legitimidade para 
suscitar o incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal, em casos de graves 
violações de direitos humanos, é atribuída exclusivamente ao Procurador-Geral da República. Essa 
medida busca assegurar a proteção dos direitos humanos, especialmente em situações em que as 
instâncias estaduais não conseguem garantir adequadamente essa proteção. 
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45 OPÇÃO (B) 
Resposta correta: A revista íntima vexatória viola o princípio da dignidade da pessoa humana. 
 
Justificativa: A revista íntima vexatória viola o princípio da dignidade da pessoa humana e o direito à 
intimidade, conforme previsto na Constituição Federal de 1988.  
 
46 OPÇÃO (D) 
Resposta correta: Apenas brasileiros natos podem exercer os cargos de Presidente e Vice-Presidente 
da República, bem como os de Presidente da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do 
Supremo Tribunal Federal. 
 
Justificativa: A Constituição Federal de 1988 estabelece que os cargos de Presidente e Vice-
Presidente da República, Presidente da Câmara dos Deputados, Presidente do Senado Federal, 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, oficial das Forças Armadas e Ministro de Estado da Defesa 
são privativos de brasileiros natos (Art. 12, § 3º). As demais opções estão incorretas porque 
mencionam cargos que não são privativos de brasileiros natos, ou apresentam informações 
incorretas sobre a exigência da nacionalidade. 
 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
47 OPÇÃO (B) 
Resposta correta: I, II e IV. 
 
Justificativa:  
I- Correta. A interrupção do fornecimento de energia elétrica por inadimplência do usuário é 
permitida, desde que precedida de notificação prévia, conforme prevê a legislação. 
Fundamento legal: A Resolução Normativa ANEEL nº 414/2010, no art. 173, permite a suspensão do 
fornecimento de energia elétrica por inadimplemento do usuário, desde que seja realizada 
notificação prévia com antecedência mínima de 15 dias. 
Jurisprudência: O STJ, no REsp 1.412.433/RJ, consolidou o entendimento de que a interrupção do 
fornecimento de energia elétrica por inadimplemento, desde que precedida de notificação, é lícita. 
II- Correta. A suspensão temporária do fornecimento de água para manutenção emergencial é uma 
prática permitida, desde que os usuários sejam comunicados previamente, o que é necessário para 
garantir a continuidade e a qualidade do serviço. 
Fundamento legal: O art. 6º, §3º, da Lei nº 8.987/1995 (Lei das Concessões), prevê que a interrupção 
do serviço por motivo de manutenção ou por razões de segurança pode ocorrer, desde que 
comunicada previamente aos usuários. 
Jurisprudência: O STJ, em decisões como o REsp 1.138.683/RJ, reconhece a legalidade da suspensão 
temporária de serviços essenciais, como água, para manutenção, desde que com comunicação 
prévia. 
III- Incorreta. A interrupção do fornecimento de gás por obras de expansão sem comunicação prévia 
não atende aos requisitos legais, que normalmente exigem a notificação dos usuários, exceto em 
casos de emergência. 
Fundamento legal: O art. 6º, §3º, da Lei nº 8.987/1995, menciona que interrupções programadas 
devem ser previamente comunicadas aos usuários. A falta de notificação prévia torna a interrupção 
inadequada, a menos que se trate de emergência. 
Jurisprudência: Decisões como o AgInt no REsp 1.763.331/SP no STJ confirmam que a ausência de 
notificação em interrupções programadas viola o direito do usuário à continuidade do serviço. 
IV- Correta. A suspensão do serviço de transporte público durante greves é permitida, especialmente 
se for precedida de aviso prévio, para que os usuários possam se preparar para a paralisação. 
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Fundamento legal: O direito de greve é assegurado pelo art. 9º da Constituição Federal, mas deve 
ser exercido sem comprometer a prestação de serviços essenciais, como o transporte público. A Lei 
nº 7.783/1989, que regula o direito de greve, exige que os sindicatos comuniquem previamente a 
paralisação. 
Jurisprudência: O STF, em decisões como na ADPF 323/DF, confirma a legalidade das greves desde 
que os usuários sejam previamente informados e que serviços essenciais mínimos sejam mantidos. 
V- Incorreta. A interrupção unilateral do fornecimento de energia elétrica por decisão da 
concessionária, sem justificativa como inadimplência ou necessidade de manutenção, não é 
permitida, pois fere o princípio da continuidade do serviço público. 
Fundamento legal: A Lei nº 8.987/1995, art. 6º, §1º, estabelece que a prestação de serviços públicos 
deve ser contínua. Interrupções sem justificativa adequada, como inadimplência, manutenção ou 
emergência, são proibidas. 
Jurisprudência: O STJ, em decisões como no REsp 1.412.433/RJ, também reafirma que a suspensão 
unilateral do serviço, sem motivo justificado, não é permitida. 
 
48 OPÇÃO (C) 
Resposta correta: excesso de poder, que caracteriza abuso de autoridade e pode ensejar a 
responsabilização civil, penal e administrativa do agente. 
 
Justificativa:  

(A) Incorreta. Desvio de finalidade ocorre quando o agente, dentro de sua competência, utiliza o 
poder conferido para fins diversos daqueles que motivaram a concessão da competência. Não se 
confunde com o excesso de poder, que é a atuação fora dos limites da competência. 

(B) Incorreta. Erro de procedimento refere-se a falhas na execução do ato administrativo, como 
seguir o procedimento errado, mas não necessariamente agir fora da competência. 

(C) Correta. Quando um agente público atua fora dos limites de sua competência administrativa, 
ele age com excesso de poder, uma forma de abuso de autoridade.  

(D) Incorreta. Incompetência absoluta refere-se à total falta de competência para a prática do ato, 
o que pode tornar o ato nulo, mas o termo técnico apropriado para a atuação fora dos limites de 
competência é "excesso de poder." 

(E) Incorreta. Excesso de zelo pode ocorrer dentro dos limites da legalidade, desde que 
respeitados os direitos dos administrados. No entanto, não é sinônimo de agir fora da competência 
administrativa. 
 
49 OPÇÃO (A) 
Resposta correta: o Estado será responsabilizado objetivamente, devendo indenizar o jovem pelos 
danos materiais e morais sofridos, salvo se houver comprovação de que o disparo foi resultado de 
força maior ou culpa exclusiva da vítima. 
 
Justificativa:  
O STF e o STJ têm entendimento consolidado de que o Estado responde objetivamente pelos danos 
causados por seus agentes públicos, conforme previsto no art. 37, §6º, da Constituição Federal. Esse 
entendimento abrange tanto danos materiais quanto morais, com exceções apenas nos casos de 
força maior ou culpa exclusiva da vítima. 
 
50 OPÇÃO (D) 
Resposta correta: o Estado pode ser responsabilizado objetivamente, devendo indenizar a família do 
preso pelos danos materiais e morais, desde que seja comprovado o nexo causal entre a omissão e 
o dano. 
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Justificativa: A teoria da responsabilidade do Estado por omissão baseia-se na responsabilidade 
objetiva, o que significa que o Estado pode ser responsabilizado independentemente de dolo ou 
culpa, desde que se prove o nexo causal entre a omissão e o dano. No caso descrito, a administração 
prisional, ao não tomar medidas adequadas para garantir a segurança, deixou de cumprir seu dever, 
o que causou o dano ao preso. Assim, o Estado deve indenizar o preso tanto pelos danos materiais 
quanto pelos danos morais resultantes da omissão. 
 
51 OPÇÃO (E) 
Resposta correta: Princípio da Impessoalidade e Princípio da Moralidade. 
 
Justificativa: O funcionário público violou o princípio da impessoalidade ao favorecer pessoalmente 
a empresa de Ana, manipulando critérios e revelando informações confidenciais para garantir que a 
proposta dela fosse escolhida. Isso demonstrou desrespeito ao tratamento imparcial e igualitário 
exigido para todos os concorrentes; João também violou o princípio da moralidade, agindo de forma 
antiética ao manipular o processo licitatório para beneficiar uma amiga pessoalmente. Sua conduta 
comprometeu a integridade e a justiça esperadas dos servidores públicos. 
 
52 OPÇÃO (B) 
Resposta correta: indicar as razões de fato ou de direito da recusa total ou parcial do acesso 
pretendido ou comunicar que não possui a informação. 
 
Justificativa: O Art. 11 da Lei nº 12.527/2011 exige que, ao negar um pedido de acesso à informação, 
o órgão responsável deve fornecer ao requerente uma comunicação detalhada que inclui: as razões 
da negativa e o fundamento legal para a decisão (Inciso I); a possibilidade e o prazo para interposição 
de recurso, bem como a autoridade que apreciará o recurso (Inciso II); e a possibilidade de 
apresentação de pedido de desclassificação da informação, com a indicação da autoridade 
classificadora, se aplicável (Inciso III). Além disso, o §1º determina que a comunicação deve 
especificar o fundamento legal da classificação, a autoridade que a classificou e o código de 
indexação do documento, enquanto o §2º estabelece que deve haver um formulário padrão 
disponível para tais pedidos. 
 
 
 

DIREITO PENAL E LEGISLAÇÃO ESPECIAL 
 
 
53 OPÇÃO (A) 
Resposta correta: peculato-furto, por se tratar o agente de funcionário público por equiparação. 
 
Justificativa: Os funcionários das autarquias são considerados funcionários públicos por equiparação, 
para efeitos penais, na forma do artigo 327, §1º, do Código Penal, sendo abarcadas as autarquias na 
expressão “entidade paraestatal”. No entanto, para fins de aumento de pena, o legislador elencou 
as entidades paraestatais (“sociedade de economia mista, empresa pública ou fundação instituída 
pelo poder público”), deixando assim de indicar as autarquias. Assim, à luz do Princípio da Legalidade 
consagrado no artigo 5º, inciso XXXIX, da CRFB/88 e, no artigo 1º, do Código Penal, “Não há crime 
sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal”. Logo, não se aplica o 
aumento de pena previsto no §2º, do artigo 327, do CP, aos funcionários das autarquias por ausência 
de previsão legal. 
No mesmo sentido, se encontra o entendimento do STF, no Informativo nº 950, senão veja: 
A causa de aumento prevista no § 2º do art. 327 do Código Penal não pode ser aplicada aos dirigentes 
de autarquias (ex: a maioria dos Detrans) porque esse dispositivo menciona apenas órgãos, 
sociedades de economia mista, empresas públicas e fundações. (grifo nosso) 
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STF. 2a Turma. AO 2093/RN, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 3/9/2019 (Info 950). 
Em sendo assim, no caso concreto, o diretor responderá pelo crime de peculato-furto, sem a causa 
de aumento de pena. 
 
54 OPÇÃO (E) 
Resposta correta: A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou 
cessadas as circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência. 
 
Justificativa: O artigo 3º do Código Penal prevê expressamente que: “A lei excepcional ou temporária, 
embora decorrido o período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a determinaram, 
aplica-se ao fato praticado durante sua vigência.”. 
Algumas leis somente regulam fatos praticados durante sua vigência, não retroagindo (sequer em 
benefício do réu). As leis chamadas de ultrativas, as quais continuam a ser aplicadas aos fatos que 
foram praticados durante sua vigência, mesmo após sua autorrevogação, são as leis temporárias e 
as leis excepcionais. 
 
55 OPÇÃO (C) 
Resposta correta: O condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá cumprir a pena integralmente 
em regime fechado. 
 
Justificativa: Na forma do artigo 33, §2º, alínea “a”, do Código Penal, o condenado a pena superior a 
8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em regime fechado, não havendo o que se falar em 
cumprimento da pena superior a 8 (oito) anos em regime integralmente fechado. 
 
56 OPÇÃO (D) 
Resposta correta: apenas I e IV estão incorretas. 
 
Justificativa:  
I – Incorreta. O artigo 13, inciso I da Lei 13.869/19 estabelece que constranger o preso, mediante 
violência, a exibir-se à curiosidade pública constitui crime de abuso de autoridade. 
II – Correta. O artigo 15-A da Lei 13.869/19 tipifica como crime de abuso de autoridade submeter a 
vítima de infração penal a procedimentos desnecessários que a leve a reviver situações de violência. 
III – Correta. O artigo 20 da Lei 13.869/19 estabelece que impedir, sem justa causa, a entrevista 
pessoal e reservada do preso com seu advogado constitui crime de abuso de autoridade. 
IV – Incorreta. Conforme o artigo 21 da Lei 13.869/19, manter presos de ambos os sexos na mesma 
cela é considerado crime de abuso de autoridade. 
V – Correta. De acordo com o artigo 15-A, § 1º da Lei 13.869/19, permitir que terceiros intimidem a 
vítima de crimes violentos, gerando indevida revitimização, resulta no aumento da pena. 
 
57 OPÇÃO (E) 
Resposta correta: As penas de José deverão ser unificadas e ele deverá cumprir no máximo 40 anos 
de pena privativa de liberdade. 
 
Justificativa: Com a alteração introduzida pela Lei nº 13.964, de 2019, houve aumento do limite de 
tempo de cumprimento de pena. O art. 75 do Código Penal estabelece que o tempo de cumprimento 
das penas privativas de liberdade não pode ser superior a 40 anos. Quando a soma das penas 
ultrapassa esse limite, elas devem ser unificadas para atender ao máximo de 40 anos. 
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58 OPÇÃO (B) 
Resposta correta: homicídio doloso porque a ele incumbia o dever jurídico de agir para evitar o 
ocorrido. 
 
Justificativa: O funcionário da unidade prisional, com destaque para o policial penal responsável, 
tinha a obrigação legal de garantir o atendimento médico adequado aos presos. Isso inclui 
encaminhar presos com sintomas graves para a enfermaria ou hospital, conforme necessário. No 
caso, ao não encaminhar Caio para a enfermaria, apesar dos sintomas evidentes de uma condição 
médica grave, o policial penal demonstrou que estava consciente do risco significativo à saúde e à 
vida do preso. O desprezo pelas queixas de Caio e a decisão de enviá-lo ao isolamento em vez de 
buscar atendimento médico agrava essa conscientização. A legislação e as normas que regem o 
sistema prisional estabelecem que os presos têm direito a cuidados médicos adequados. A violação 
desse dever jurídico configura omissão relevante que pode ser qualificada como homicídio doloso 
quando resulta em morte, devido à responsabilidade dos agentes de prevenir tal resultado. No 
contexto legal, o dolo eventual ocorre quando o agente prevê o resultado como possível e, mesmo 
assim, não deixa de agir de modo a evitar tal resultado, aceitando a possibilidade de sua ocorrência. 
O policial penal, ao não agir para evitar a deterioração da saúde de Caio, assumiu o risco de que ele 
pudesse morrer em decorrência da infecção não tratada. Portanto, a conduta do policial penal não 
se trata apenas de uma negligência ou imprudência (o que caracterizaria o homicídio culposo), mas 
de uma inação consciente e deliberada diante de um risco grave à vida de Caio, configurando 
homicídio doloso. 
 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
 
59 OPÇÃO (A) 
Resposta correta: I, II e III.    
   
Justificativa:  
I – Correta, na forma do artigo 751, inciso I, alínea “a”, do CPP. 
II – Correta, na forma do artigo 762, incisos I, II e III do CPP. 
III – Correta, na forma do artigo 763, do CPP. 
IV – Incorreta, visto que o artigo 766, do CPP, prevê que: “A internação das mulheres será feita em 
estabelecimento próprio ou em seção especial”. 
V – Incorreta, pois o artigo 765, do CPP, dispõe que: “A quarta parte do salário caberá ao Estado ou, 
no Distrito Federal e nos Territórios, à União, e o restante será depositado em nome do internado 
ou, se este preferir, entregue à sua família”. 
 
60 OPÇÃO (D) 
Resposta correta: Não caberá habeas corpus, por já se encontrar extinta a pena privativa de liberdade 
de Paulo. 
 
Justificativa: A Súmula nº 695 do Supremo Tribunal Federal enuncia que: “Não cabe habeas corpus 
quando já extinta a pena privativa de liberdade”. 
O habeas corpus se trata de um remédio constitucional que busca resguardar o direito de locomoção 
dos indivíduos. Logo, não cabe o referido remédio quando a liberdade não se encontra sob ameaça. 
Em sendo assim, no caso concreto narrado na presente questão, considerando a extinção da pena 
privativa de liberdade de Paulo, não há o que se falar em impetração de habeas corpus. 
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61 OPÇÃO (B) 
Resposta correta: multado, sem prejuízo das penas em que incorrer, em razão da sua conduta. 
 
Justificativa: O artigo 655 do Código de Processo Penal prevê que: “O carcereiro ou o diretor da 
prisão, o escrivão, o oficial de justiça ou a autoridade judiciária ou policial que embaraçar ou 
procrastinar a expedição de ordem de habeas corpus, as informações sobre a causa da prisão, a 
condução e apresentação do paciente, ou a sua soltura, será multado na quantia de duzentos mil-
réis a um conto de réis, sem prejuízo das penas em que incorrer. As multas serão impostas pelo juiz 
do tribunal que julgar o habeas corpus, salvo quando se tratar de autoridade judiciária, caso em que 
caberá ao Supremo Tribunal Federal ou ao Tribunal de Apelação impor as multas.”. 
 
62 OPÇÃO (E) 
Resposta correta: o agente for mulher mãe de filho de até 12 anos de idade incompletos, sem 
necessidade de comprovação de indispensabilidade da sua presença para prestar cuidados ao filho. 
 
Justificativa: Conforme o art. 318, incisos V e VI, do CPP, e a interpretação do STF no julgamento do 
HC COLETIVO 143.641 da segunda turma, é possível substituir a prisão preventiva pela domiciliar, 
quando a mulher for mãe de filho menor de até 12 anos de idade incompletos, sem necessidade de 
comprovação de indispensabilidade da sua presença para prestar cuidados ao filho, necessitando 
apenas de fundamentação idônea e casuística pelo juiz. A dispensabilidade de comprovação está 
relacionada ao Marco Civil da Primeira Infância.  

 
63 OPÇÃO (B) 
Resposta correta: permanecer em silêncio, o direito de não ser constrangido a confessar, o direito 
de não praticar comportamentos ativos que o incriminem, e o direito de não produzir provas 
invasivas. 
 
Justificativa: O Princípio da Não Autoincriminação garante ao acusado o direito ao silêncio (direito 
de não responder perguntas formuladas pela autoridade), o direito de não ser constrangido a 
confessar a prática de ilícito penal, o direito de não praticar comportamentos ativos que colaborem 
com a atividade persecutória do Estado, e o direito de não produzir provas invasivas (como fornecer 
amostras de cabelo, saliva ou DNA). Este princípio também inclui a inexigibilidade de dizer a verdade 
ou o direito de mentir defensivamente, porém, não protege mentiras agressivas que incriminem 
terceiros. 
 
64 OPÇÃO (A) 
Resposta correta: A falha no carregamento da tornozeleira eletrônica configura falta grave, pois 
impede o monitoramento do apenado, o que é equivalente a uma fuga. 
 
Justificativa: De acordo com o Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do REsp 1519802/SP, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 10/11/2016, a falha no carregamento da 
tornozeleira eletrônica, que resulta na impossibilidade de monitoramento do apenado, é 
considerada uma falta grave. O STJ entende que tal falha impede o cumprimento da medida de 
monitoramento eletrônico, tornando-se, em última análise, equivalente a uma fuga, visto que o 
apenado deixa de ser monitorado pelas autoridades competentes. Portanto, essa conduta se 
enquadra no rol taxativo de faltas graves previstas no art. 50 da Lei de Execução Penal. 
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DIREITOS HUMANOS 
 
65 OPÇÃO (B) 
Resposta correta: apenas I e II 
   
Justificativa:  
Indivisibilidade. Todos os direitos humanos possuem a mesma hierarquia e a dignidade humana 
somente é respeitada quando todos os direitos humanos são protegidos. 
Universalidade. A característica da universalidade indica que os direitos humanos constituem uma 
categoria comum a todas as pessoas, independentemente de sua cultura. 
Indisponibilidade ou irrenunciabilidade. O titular não pode dispor do núcleo essencial ou mínimo dos 
seus direitos humanos. 
Inalienabilidade. Os direitos humanos não são objetos de comércio. A inalienabilidade pugna pela 
impossibilidade de se atribuir uma dimensão pecuniária desses direitos para fins de venda. 
Imprescritibilidade. A pretensão de respeito aos direitos humanos é imprescritível, mas a pretensão 
de reparação econômica do dano pode não ser. 
 
66 OPÇÃO (E) 
Resposta correta: As inspeções devem ser realizadas por inspetores qualificados e experientes, 
incluindo profissionais de saúde, para garantir uma avaliação completa das condições prisionais. 
 
Justificativa:  
Regra 84 das Regras de Mandela: As inspeções devem ser realizadas por inspetores qualificados e 
experientes, e devem incluir profissionais de saúde para avaliar as condições de saúde dos presos. 
 
67 OPÇÃO (E) 
Resposta correta: Compromete os Estados Partes a adotar medidas legislativas, administrativas e 
judiciais para prevenir e punir a tortura. 
 
Justificativa:  
A Convenção impõe aos Estados Partes a obrigação de adotar todas as medidas necessárias, sejam 
legislativas, administrativas ou judiciais, para prevenir e punir a tortura, reforçando o compromisso 
com a proteção dos direitos humanos. 
 
68 OPÇÃO (D) 
Resposta correta: O STF, em decisão liminar na ADPF 347, reconheceu que a realização de audiência 
de custódia é obrigatória para garantir os direitos previstos no Pacto Internacional de Direitos Civis 
e Políticos e na Convenção Americana de Direitos Humanos, como uma medida essencial do devido 
processo legal. 
 
Justificativa:  
O STF, em decisão liminar na ADPF 347, reafirmou a obrigatoriedade da realização de audiências de 
custódia como um direito fundamental assegurado por tratados internacionais de direitos humanos, 
incorporados ao direito interno brasileiro, para garantir o devido processo legal. A audiência de 
custódia (ou de apresentação) constitui direito público subjetivo de caráter fundamental, 
assegurado por convenções internacionais de direitos humanos a que o Estado brasileiro aderiu, já 
incorporadas ao direito positivo interno (Convenção Americana de Direitos Humanos e Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos). Traduz prerrogativa não suprimível assegurada a 
qualquer pessoa. Sua imprescindibilidade tem o beneplácito do magistério jurisprudencial (ADPF 347 
MC) e do ordenamento positivo doméstico (Lei nº 13.964/2019 e Resolução 213/2015 do CNJ). STF. 
HC 188888/MG, Rel. Min. Celso de Mello, julgado em 06/10/2020 (Info 994). 
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69 OPÇÃO (C) 
Resposta correta: O relatório deve ser preparado com base em informações obtidas durante visitas 
in loco e também pode incluir dados coletados de fontes externas, como organizações da sociedade 
civil e ONGs, para garantir uma visão completa da situação. 
 
Justificativa: 
Art. 59. Relatório Anual 
5. A Comissão utilizará informações confiáveis e convincentes obtidas das seguintes fontes: 
c. informações obtidas em visitas in loco da Comissão Interamericana, de seus Relatores e seus 
funcionários; 
g. relatórios de organizações da sociedade civil e informações apresentadas por estas e por 
particulares. 
 
70 OPÇÃO (D) 
Resposta correta: O direito a um julgamento público, realizado por um tribunal competente, 
independente e imparcial, e o direito de ser assistido por um advogado de sua escolha. 
 
Justificativa:  
Fundamentação Legal: Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos - PIDCP (1966), art. 14, Parte 
III. 
As demais opções não correspondem aos acordos firmados no PIDCP.  
 

 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA PARA O CARGO 

 
71 OPÇÃO (C) 
Resposta correta: II, IV e V. 
 
Justificativa:  
I – Incorreta, pois o artigo 82, caput, da Lei nº 7.210/1984 prevê que: “Os estabelecimentos penais 
destinam-se ao condenado, ao submetido à medida de segurança, ao preso provisório e ao egresso”. 
II – Correta, na forma do artigo 82, §1º, da Lei nº 7.210/1984.  
III – Incorreta, visto que o artigo 82, §2º, da Lei nº 7.210/1984 dispõe que: “O mesmo conjunto 
arquitetônico poderá abrigar estabelecimentos de destinação diversa desde que devidamente 
isolados”. 
IV – Correta, na forma do artigo 83, da Lei nº 7.210/1984. 
V – Correta, na forma do artigo 84, §4º, da Lei nº 7.210/1984. 
 
72 OPÇÃO (A) 
Resposta correta: Classificação de presos nas Unidades Prisionais. 
 
Justificativa:  
Segundo o artigo 2º, da Lei Orgânica da Polícia Penal do Estado do Rio de Janeiro, “são princípios que 
norteiam a Polícia Penal: I – proteção dos direitos humanos e respeito à dignidade da pessoa 
humana; (...) III – legalidade, moralidade, impessoalidade, finalidade, proporcionalidade, segurança 
jurídica, interesse público e eficiência; (...) V – interatividade, integração e participação comunitária; 
(...) VIII – promoção de produção de conhecimento sobre atividades atreladas à execução penal.”. 
Já a “classificação de presos nas Unidades Prisionais” se trata de uma das “funções institucionais 
específicas do órgão Polícia Penal”, na forma do artigo 3º, inciso III, da Lei Orgânica da Polícia Penal 
do Estado do Rio de Janeiro. 
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73 OPÇÃO (D) 
Resposta correta: Observância às ordens superiores, inclusive quando manifestamente ilegais. 
 
Justificativa:  
Segundo o artigo 285, do Regulamento do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Rio 
de Janeiro (aprovado pelo Decreto n.º 2.479/1979), “são deveres do funcionário: I – assiduidade; (...) 
III – urbanidade; (...) V – boa conduta; (...) VIII – observância às ordens superiores, exceto quando 
manifestamente ilegais; (...) X – zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado; 
(...) XIV – submeter-se à inspeção médica determinada por autoridade competente, salvo justa 
causa.” 
Assim, a opção incorreta é aquela que indica se tratar de dever do funcionário público a observância 
às ordens superiores, inclusive quando manifestamente ilegais. O funcionário público não terá o 
dever de observância às ordens superiores manifestamente ilegais. 
 
74 OPÇÃO (B) 
Resposta correta: A cadeia pública destina-se ao recolhimento de presos provisórios. 
 
Justificativa:  
Na forma do artigo 102 da Lei de Execução Penal (LEP), a cadeia pública se trata do estabelecimento 
penal destinado ao recolhimento de presos provisórios. A Colônia Agrícola, Industrial ou Similar, por 
sua vez, destina-se ao cumprimento da pena em regime semiaberto (artigo 91, da LEP). A 
penitenciária destina-se ao condenado à pena de reclusão, em regime fechado (artigo 87, da LEP). 
Já no Centro de Observação realizam-se os exames gerais e o criminológico, cujos resultados serão 
encaminhados à Comissão Técnica de Classificação (artigo 96, da LEP). 
 
75 OPÇÃO (A) 
Resposta correta: atendimento imediato ao cidadão. 
 
Justificativa: 
Segundo o artigo 4º, da Lei nº 13.675/2018, “são princípios da PNSPDS: I – respeito ao ordenamento 
jurídico e aos direitos e garantias individuais e coletivos; (...) V – eficiência na repressão e na apuração 
das infrações penais; X – proteção da vida, do patrimônio e do meio ambiente; XI – publicidade das 
informações não sigilosas”. Já o “atendimento imediato ao cidadão” não se trata de um princípio da 
PNSPDS, mas sim de uma diretriz, conforme artigo 5º, inciso I, da Lei nº 13.675/2018. 
 
76 OPÇÃO (B) 
Resposta correta: Apenas I, II e IV. 
 
Justificativa:  
I – Correta. O Policial Penal possui atribuições de realizar a segurança e policiamento preventivo e 
repressivo, tanto internamente quanto externamente, abrangendo até atividades aéreas. 
II - Correta. Uma das principais atribuições do Policial Penal é promover a custódia das pessoas 
privadas de liberdade, independentemente de estarem cumprindo prisão provisória ou pena. 
III - Incorreta. A realização de investigações criminais e a condução de inquéritos policiais são 
atribuições da Polícia Judiciária, não das Polícias Penais. 
IV - Correta. Os Policiais Penais devem zelar pela disciplina dos presos e também instaurar e conduzir 
procedimentos apuratórios de infrações, assegurando os direitos ao contraditório e à ampla defesa. 
V - Incorreta. Não constitui uma atribuição de um Policial Penal. 
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77 OPÇÃO (C) 
Resposta correta: facilitar a prestação de socorro ou assistência médica aos feridos, garantindo 
atendimento imediato e adequado. 
 
Justificativa:  
Conforme as diretrizes da portaria, é fundamental que os órgãos de segurança pública ajam 
prontamente para facilitar a prestação de socorro ou assistência médica aos feridos em casos de 
lesão ou morte decorrente do uso da força. Isso demonstra a importância atribuída à preservação 
da vida e à garantia de cuidados humanitários em tais circunstâncias. 
 

78 OPÇÃO (A) 
Resposta correta: Falta de assiduidade e a pontualidade. 
 
Justificativa: 
Segundo o parágrafo único do artigo 26 do Decreto nº 40.013, de 28 de setembro de 2006, as 
transgressões disciplinares previstas nos incisos II, III, V, XII, XIV, XVII, XX, XXII, XXV, XXX e XXXV são 
consideradas graves; as demais, médias. 
 
TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES GRAVES: 
II - Interpor ou traficar influência alheia para solicitar ascensão, remoção, transferência, promoção 
ou comissionamento; 
III - Dar informações inexatas, alterando ou desfigurando propositadamente as verdadeiras; 
V - Divulgar notícias sobre ocorrências de serviços ou tarefas em desenvolvimento ou realizadas em 
qualquer órgão do Sistema Penitenciário, ou contribuir para que sejam divulgadas, ou ainda 
conceder entrevistas sobre as mesmas, sem autorização da autoridade competente; 
XII - Simular doença para esquivar-se do cumprimento do serviço que lhe tenha sido designado; 
XIV - Apresentar-se em estado de embriaguez ou sintoma de embriaguez quando em serviço; 
XVII - Abandonar serviço regular para os quais tenha sido designado; 
XX - Dar, ceder ou emprestar carteira funcional para outrem; 
XXII - Maltratar preso ou internado, sob sua guarda, ou usar de força desnecessária no exercício da 
função; 
XXV - Deixar de concluir, nos prazos legais ou regulamentares, sem motivo justo, sindicância ou 
processos administrativos, a que tenha sido designado; 
XXX - Desrespeitar ou procrastinar o cumprimento de decisão judicial, ou administrativa; 
XXXV - Infringir as Atribuições Específicas e o Código de Ética.  
 

79 OPÇÃO (E) 
Resposta correta: O servidor deve abster-se de atender a pressões externas que visem à obtenção 
de favores ou vantagens, comunicando ao superior hierárquico qualquer ocorrência. 
 
Justificativa:  
Reflete fielmente o disposto no inciso VI do Art. 18, exigindo que o servidor comunique ao superior 
hierárquico qualquer pressão externa para obtenção de vantagens. 
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80 OPÇÃO (C) 
Resposta correta: V; F; V; V; F; V. 
 
Justificativa:  
Fundamentação Legal: Artigos 59 e 60 do Decreto Estadual 8.897/86. 
 
I – Verdadeiro. FALTA MÉDIA – Artigo 59, inciso XI – portar objeto ou valor, além do regularmente 
permitido; 
II – Falso, porque configura FALTA MÉDIA. Artigo 59, inciso XVII – simular ou provocar doença ou 
estado de precariedade física para eximir-se de obrigação; 
III – Verdadeiro. FALTA MÉDIA – Artigo 59, inciso XVIII – ausentar-se dos lugares em que deva 
permanecer; 
IV – Verdadeiro. FALTA MÉDIA – Artigo 59, inciso XIX – desobedecer aos horários regulamentares; 
V – Falso, porque constitui FALTA LEVE. Artigo 60 – II – entregar ou receber objetos sem a devida 
autorização; 
VI – Verdadeiro. FALTA LEVE – Artigo 60 – IX – efetuar ligação telefônica sem autorização. 


